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PARECER Nº 227, DE 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 245, DE 2019
De autoria do Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe Dispõe sobre a proibição da ideologia de gêneros nas escolas da rede pública estadual e de ensino privado em todo o Estado de São Paulo.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, recebendo 1 substitutivo.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Posteriormente foi remetido para a Comissão de Educação e Cultura, a qual, por meio de Relator Especial, se manifestou favoravelmente à proposição.

Em seguida, atendendo a pedido formulado pela Deputada Érica Malunguinho a propositura foi encaminhada para manifestação da Comissão dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a qual, por meio de Relator Especial, se manifestou favoravelmente à propositura.
Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Compete agora à referida Comissão analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em nossa apreciação, verificamos que esta proposta tem por objetivo dispor sobre a proibição da ideologia de gêneros nas escolas da rede pública estadual e de ensino privado em todo o Estado de São Paulo.

Assim, observamos que as eventuais despesas geradas com a implantação da pleiteada medida se encontram consignadas na Lei Orçamentária Anual para 2021, com dotações atribuídas à pasta da Secretaria da Educação (órgão 08000).

Dessa forma, vislumbramos a sintonia da proposição com o artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

Por sua vez o substitutivo nº 01 apresentado traz repercussão orçamentária, sendo que por isso, opinamos pela rejeição do substitutivo nº 01.
Portanto, do ponto de vista econômico e financeiro não encontramos óbices à aprovação da propositura.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 245, de 2019 e contrariamente ao substitutivo nº 01.
a) Tenente Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável ao PL 245/2019 e contrário ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 2/3/2021.
a) Paulo Fiorilo – Presidente

Paulo Fiorilo (contrário) – Dra. Damaris Moura – Wellington Moura – Marcio da Farmácia – Alex de Madureira – Vinícius Camarinha – Tenente Nascimento – Daniel José 
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